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A trajetória de um arquivo histórico: 
reflexões a partir da documentação do 

Conselho de Fiscalização das Expedições 
Artísticas e Científicas no Brasil 

Celso Castro 

A despeito do que às vezes parecem imaginar os iniciames, 
os documelllos não surgem, aqui ou ali, por efeito de não se sabe 

qual misterioso decreto dos deuses. Sua presença ou ausêllcia 
em tais arquivos, em tal biblioteca, em Ull solo deriva 

de causas humanas que não escapam de modo algum à análise, 
e os problemas que sua transmissão coloca, longe de terem apenas 

o alcance de exercícios de técnicos, tocam eles mesmos no mais ímimo 
da vida do passado, pois o que se encontra assim pasto em jogo é nada menos 

do que a passagem da lembrança através das gerações. 
(Marc Bloch, 2001: 83) 

Nora: Celso Castro é pesquisador do CPDOC/FGV. 

ESlUdos Históricos, Rio de Janeiro, nO 36, julho-dezembro de 2005, p_ 33-42. 

33 



• 

34 

estlldos históricos. 2005 - 36 

C "  d "d b " 
rOlJlca e uma esco erta 

No início de 1987, a então chefe do Departamento de Informação e Do· 
cumentação do Museu de Astronomia e Ciências Afins (Mast), instituto do 
CNPq localizado no antigo prédio do Observatório Nacional (ON), no Rio de Ja­
neiro, procurou o CPDOC pedindo assessoria técnica para a organização do 
acervo sob sua guarda. O Mast não possuía, na época, pessoal qualificado para tal 
tarefa, e o acervo, composto pelos fundos documentais do ON e do CNPq, ainda 
estava todo por ser organizado. Fui indicado pelo CPDOC para prestar a assesso­
ria, que previa um ano para a organização do acervo. Havia menos de um ano que 
eu tinha sido contratado como pesquisador do CPDOC, após ter passado quase 
três anos como estagiário. Além de atuar na organização de arquivos pessoais no 
Setor de Documentação, eu ingressara, poucos meses antes, no curso de mestra­
do em Antropologia Social do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ). . 

Comecei a assessoria em junho de 1987, coordenando uma equipe for­
mada pelo Mast com seis estagiários (estudantes de graduação em arquivologia) 
e uma bibliotecária sem experiência prévia na organização de arquivos textuais. 
Logo vi que a previsão inicial, feita a partir de estimativas apresentadas pelo pró­
prio Mast, era irreal. O espaço físico destinado à guarda da documentação e ao 
trabalho da equipe era muito precário. Além disso, os fundos ainda não estavam 
totalmente recolhidos nem sua documentação estava avaliada, o que impedia o 
levantamento completo e a definição do arranjo da documentação. Mais impor­
tante, no entanto, foi o fato de que um exame preliminar da documentação reve­
lou a existência de dois outros fundos documentais, até então desconhecidos 
pela instituição. O primeiro era pequeno e pertencia à Associação Brasileira de 
Astronomia, uma associação civil fundada em 1956 e que existiu até o final da dé­
cada de 60, cuja documentação estava incorporada à documentação do ON e clas­
sificada sob o rótulo '1\stronomia". 

A segunda "descoberta" foi mais sensacional. Os estagiários que faziam 
o trabalho de levantamento me informaram sobre a existência de documentos do 
CNPq que remontavam a 1933. O CNPq, no entanto, foi criado em 1951! 
Alguém disse que deveriam ser documentos de um "embrião" do CNPq. Ao exa­
minar de perto a documentação, minha surpresa foi encontrar algo até então ig­
norado pelos que detinham a guarda do acervo: o fundo documental do Conse­
lho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas no Brasil, sobre o qual 
nunca havia ouvido falar. 

Uma rápida olhada no material - com documentos referentes a muitas 
expedições, incluindo personagens "fiscalizados" como Claude Lévi-Strauss e 
Curr Nimuendajú e membros do Conselho do porte de Heloísa Alberto Torres e 
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Berta Lutz -imediatamente revelava a importância do "achado".1 Propus en­
tão a organização prioritária do arquivo do Conselho, argumentando com a res­
ponsável pela documentação do Mast que se tratava de uma "mina de ouro". 
Sugeri também que o inventário final já fosse preparado com vistas à sua publi-

-caça0. 
A organização do arquivo do Conselho começou em agosto, com a equi­

pe motivada pela tarefa que tínhamos pela frente2 Primeiro foi feita a limpeza e 
identificação sumária dos documentos. Em seguida foi elaborado um histórico 
do Conselho e das expedições a partir da leitura de sua legislação e dos livros de 
atas encontrados no arquivo. Felizmente foram localizados (e posteriormente 
transcritos) todos os livros de ·atas de reuniões do Conselho, completos, desde 
sua criação até o encerramento de suas atividades. A partir daí, foi definido o ar­
ranjo, feita a separação do material, sua descriçâo e codificação .. Foram utilizados 
basicamente os procedimentos técnicos de organização de arquivos então desen­
volvidos pelo CPDOC, porém adaptados à realidade do material. Ao final, foi 
preparado o inventário. Para facilitar a consulta, foram feitos vários índices. O 
trabalho foi concluído em janeiro de 1988. 

Caso o arquivo não tivesse sido organizado e tornado público, provavel­
mente a existência do Conselho continuaria "desconhecida". Até então, o único 
registro de sua atuação era uma menção en passam num depoimento de Luiz de 
Castro Faria (1984: 230), que atuou como fiscal do Conselho na expedição de 
Lévi-Strauss. Depois da publicação do inventário, cuja introdução foi escrita jus­
tamente por Castro Faria, é que começaram a surgir menções de outros antropó­
logos ao Conselho, sempre referidas a esse texto de Castro Faria. Temos aqui, 
portanto, o caso de um tema que praticamente só se tornou conhecido com a 
identificação e organização de um arquivo, que põs fim àquilo que Araci Lisboa 
(2001) chamou de "amnésia historiográfica" sobre o Conselho. Não deixa de ser 
impressionante esse "desaparecimento" de um órgão público que concedeu li­
cenças e fiscalizou expedições durante 3S anos! 

A produção de um trabalho acadêmico denso e que tivesse o arquivo do 
Conselho como objeto central ocorreria somente dez anos após sua organizaçao,J 
com o livro de Luís Donisete Benzi Grupioni (1998), Coleções e expedições vigia­
das. Os euu5logos no Conselho de Fiscalização das Expedições A rlíscicas e Ciemíficas no 
Brasil.4 Apesar da excelência desse trabalho, é interessante observar que a docu­
mentação do Conselho nele aparece como um dado, algo que está lá, com suas vir­
tualidades e lacunas. O autor não trata da história da documentação desde a ex­
tinçao do órgão até sua chegada ao Mast, sua organização e abertura à consultas 
Esse não era seu tema de seu interesse, mas a observação serve para que sejam fei­
tas algumas reflexões sobre a história do arquivo. 
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A trajetória do arq/livo, a7ltes de se tomar "lristó,ico" 

Quando se iniciou a organização do arquivo, foi feito um contato com 
Luiz de Castro Faria, que visitou o Mast. Araci Lisboa, então estagiária, lembra 
que ele ficou muito contente ao saber que a documentação bavia sido preserva­
da: "Como ela veio parar aqui? Procurei por essa documen tação em Brasília, mas 
ninguém tinha conhecimento dela" (Lisboa, 2001: s.p.). 

Portanto, a primeira pergunta que podemos fazer em relação a esse ar­
quivo - na verdade, a qualquer arquivo - é: por onde ele andou, antes de chegar à 
instituição que o guardou como um a�quivo "histórico"? Pelo Decreto nO 22.698, 
de 11 de maio de 1933, o Ministério da Agricultura ficou encarregado de fiscali­
zar as expedições estrangeiras e brasileiras em território nacional (no caso des­
tas, apenas as de iniciativa privada). Em 31 de outubro foi criado o Conselho, na 
Diretoria Geral de Pesquisas Científicas desse ministério (Decreto nO 22.31 1). A 
partir de 1936, o Conselho passou a ficar diretamente subordinado ao gabinete 
do ministro. Assim permaneceu até sua extinção. Pelo Decreto nO 62.203, de 31 
de janeiro de 1968, as atribuições do Conselho passaram à competência do Con­
selho Nacional de Pesquisa (no que se refere ao controle dos pesquisadores es­
trangeiros) e da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (no que 
se refere à preservação do patrimônio). N o dia 5 de março de 1968, o Conselho re­
uniu-se para sua sessão de encerramento. Fruto de um projeto nacionalista da 
Era Vargas, o Conselho não sobreviveu aos novos tempos. 

A constituição de conjuntos documentais implica, necessariamente, 
processos seletivos: não se guarda "tudo". Quando os pesquisadores abrem uma 
pasta ou caixa de um arquivo, aquele conjunto concreto e particular de itens é o 
produto final de um longo processo seletivo, que obedece a uma lógica específi­
ca.6 O que "resta" em um arquivo resulta diretamente de pessoas que definem, 
em diferentes momentos, certos materiais - e não outros - como coisas "que vale 
a pena guardar". Isso obedece a uma lógica de acumulação, nem sempre consen­
sual entre os responsáveis pelo arquivo: por que guardar isso e não aquilo? E 
mais: onde guardar? E em que ordem? 

Não se pode ter certeza a respeito do que havia além da parcela de docu­
mentação de caráter histórico ou legal acumulada pelo Conselho que foi preser­
vada. Cumpridas suas funções primárias - isto é, as razões pelas quais foram ge­
rados - por que certos documentos, e não outros, foram considerados relevantes 
para integrar o arquivo? Os caminhos pelos quais os documentos vêm parar nos 

, 

arquivos não são sistemáticos nem fixos. E tarefa do pesquisador refletir sobre os 
processos mais amplos pelos quais os arquivos são constituídos. 

O Conselho nunca teve sede própria. Suas reuniões ocorriam inicial­
mente numa sala do Ministério da Agricultura e, mais tarde, no Jardim Botâni-
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co. E importante perceber que os documentos arquivísticos não são guardados 
num espaço abstrato, e sim em locais específicos. Nesses locais, estão sujeitos a 
constrangimentos físicos de diversas ordens: características do local de arquiva­
mento, espaço disponível, exposição a elementos climáticos ou ambientais, se­
gurança etc. No caso dos qocumentos do Conselho, o fato de ter dividido espaço 
com outros órgãos públicos pode ter contribuído para que em diversos 
momentos houvesse mistura com outros fundos documentais ou perda de 
material. 

Do mesmo modo, nada garante que, ao ser entregue à guarda do CNPq, 
todo o material do Conselho tenha sido levado para lá, mesmo que possamos su­
por que a maior parte de fato o tenha sido. Algo pode ter permanecido junto à do­
cumentação do Ministério da Agricultura, algo pode ter ido para o Patrimônio. 
Na segunda ctapa de seu percurso, ao passar do CNPq para o Mast, alguma docu­
mentação originariamente do Conselho também pode ter sido-deixada para trás 
ou se extraviado no caminho. Finalmente, como já chamei a atenção, o arquivo 
do Conselho estava "perdido" junto à documentação do CNPq que passou para a 
guarda do Mast como parte de seu arquivo "histórico", e lá poderia ter permane­
cido por um bom tempo, se sua identificação como um fundo documental espe­
cífico não fizesse com que fosse organizado prioritariamente, após ter sido classi­
ficado como uma "mina de ouro". 

A identificação do fundo foi facilitada pelo fato de que a maioria da do­
cumentação se referia ao período anterior à criação do CNPq, embora houvesse 
uma interseção de 17 anos no período de funcionamento dos dois órgãos 
(1951-1968). Foi mais difícil, no entanto, identificar todas as fotografias relativas 
ao fundo do Conselho. Como o tratamento técnico das fotos era diferente daque­
le dado aos documentos textuais, foi preciso referir as primeiras aos dossiês dos 
quais faziam parte originalmente. Caso esse procedimento não tivesse sido exe­
cutado com cuidado, haveria sempre a possibilidade de algo ter sido deixado 
para trás e ficar sem uma identificação que remetesse ao arquivo do Conselho. 
Com relação aos documentos textuais, depois da finalização da organização do 
arquivo foram localizados outroS documentos, sendo então elaborado um anexo 
que passou a constar da segunda edição do inventário. 

Sobre a orgal/;zação do arqu;Ilo 

Chegado o arquivo ao local "final" de arquivamento, inicia-se um se­
gundo processo decisivo na sua história. As opções adotadas pelos responsáveis 
por sua organização exercem um efeito importante sobre a forma pela qual ele é 
percebido, no futuro, por seus usuários. No caso do arquivo do Conselho, muitos 
dossiês, originalmente, estavam separados por pastas, no mobiliário para pastas 
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suspensas, classificadas por estado de desrino da expedição. Uma análise da do­
cumemação, no emamo, nos convenceu de que não valia a pena mamer este or­
denamenlO amerior. Além de incompleto, ele não havia sido rigorosameme res­
peitado, já que muitas outras pastas apresemavam outros ordenamentos, que 
não podíamos recuperar. Não havia, neste caso, clareza lOtai a respeilO de qual or­
ganização os documemos haviam recebido quando o Conselho ainda existia. No 
caso da documemação sobre expedições e expedicionários, seus documenlOs fi­
caram reunidos em dossiês que incluíam, em alguns casos, outros processos de 
anos posteriores do mesmo expedicionário. Quero enfarizar, com essas observa­
ções, que a definição do arranjo da documemação foi de responsabilidade exclu­
siva da equipe que a organizou .. Não havia um caminho "natural" a seguir, e ou­
tras opções poderiam ter sido feitas. 

O arquivo do Conselho que foi idemificado e organizaçlo no Mast soma 
10.576 documemos textuais, 257 visuais e 22 cartográficos. Esse material foi dis­
posto em 57 dossiês de documenlOS referemes à estrutura e ao funcionamemo 
do Conselho (regulamentos, livros de atas, relatórios etc.) e 451 dossiês sobre ex­
pedições ou pedidos de exportação de material. 

Caso tivéssemos optado por organizar a documemação exclusivameme 
por tipo de documemo (ofícios, telegramas, recortes de jornais etc.), isso teria le­
vado à fragmemação do material, do pomo de vista de cada expedição particular, 
dificultando assim a reconsrituição de seus documemos. Os procedimemos téc­
nicos emão adotados pelo CPDOC recomendavam a separação dos recortes de 
jornais do restante da documemação textual, e sua organização numa série cro­
nológica. A principal justificativa baseia-se no falO de que falta ao jornal o caráter 
de documemo único que geralmeme caracteriza os documemos textuais. No 
caso do arquivo do Conselho, no ema mo, a respeito de várias expedições há ape­
nas recortes de jornais. Além disso, os recortes de jornais estavam "organica­
meme" inseridos na documentação que se acumulou sobre as expedições, sendo 
referidos e "dialogando" com outros documemos. Diame disso, optei por man­
ter a documemação textual jumo com os recortes de jornais. Prevaleceu a per­
cepção de que muitas vezes estávamos diame de dossiês sobre as expedições, no 
semido atribuído por Foucault ao analisar a documemação refereme ao caso do 
parricida Riviere, de 1835: 

( ... ) se tratava de um "dossiê", isto é, um caso, um acon­
tecimemo em IOrno do qual e a propósilO do qual vieram se cruzar dis­
cursos de origem, forma, organização e função diferemes. ( ... ) Todos fa­
lam ou parecem falar da mesma coisa. ( ... ) Mas lOdos eles, e em sua hete-
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rogeneidade, não formam nem uma obra nem um texto, mas uma luta 
singular, um confronro, uma relação de poder, uma batalha de discursos 
e através de discursos. (Foucault, 1984: xi-xii/ 

Abstraindo-se as· especificidades da documenração a que Foucault se 
refere- que têm como fio condutor as relações entre psiquiatria e justiça penal -, 
creio que essa defmição é válida para boa parte da documenração do Conselho -
principalmenre para os dossiês maiores. Desse modo, deliberadamenre op­
tou-se, na organização, por privilegiar as expediçoes como unidade documental 
principal. 

• 

E, portanto, do resultado final de seleções e decisões como essa, toma-
das no momento em que os arquivos estao sendo organizados, que os pesquisa­
dores, no futuro, retiram dados para seus trabalhos e tenram cpnvencero públi­
co de que "vale a pena conhecer" certos evenros, pessoas ou lemas. Trata-se de 

• 

uma via de mão dupla, já que o que é considerado como valioso para ser conhe-
cido influencia outras decisões sobre o que vale a pena ser guardado. 

A organização atribuída a qualquer arquivo lambém é condicionada por 
elemenros mais gerais, como o estado da evolução lecnológica em relação à con­
servação e disponibilização dos documenros e ao uso que se imagina que possí­
veis usuários farão do acervo. No caso do arquivo do Conselho, imaginou-se 
principalmenre um público de historiadores e cienristas sociais. O estado do co­
nhecimento e aquilo que está em voga no campo das ciências também condicio­
nam a atenção que se dá à documentação. Por exemplo, o advento de movimen­
tos hisloriográficos, como as histórias qualificadas como "nova", "das mentali­
dades", "social" e "cultural", levaram à valorização de tipos de documentos que 
ficavam até então relegados ao segundo plano. 

Desllaturalizar o arquivo 

Deve-se evitar, portanto, ler uma visão naturalizada a respeilo dos docu­
mentos nos quais a vida de uma instituição se encontra "objetivada". Naquilo 
que foi preservado há sempre a intervenção de circunslâncias variadas e de pes­
soas que fazem seleções e delerminam o que é e o que não é relevante guardar. A 
preservação de documentos é marcada por uma determinada lógica seletiva, que 
nem sempre é consensual entre os responsáveis pelo acervo. Todo arquivo revela 
a inrencionalidade de quem o produziu e, por outro lado, de quem o organizou e 
guardou, mesmo quando o arquivo parece ter sido simplesmenre deixado "do 
jeito que eSlava", sem qualquer cuidado. 
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Os responsáveis pelo arquivo têm um considerável poder sobre os docu-
mentos que guardam. . 

Como um princípio de método, é preciso que o pesquisador escape à se­
dutora "concrerude" dos arquivos e esteja atento à relatividade da organização 
atribuída pelo arquiv.ista aos documentos, que não pode ser dada como 
"natural", 

Notas 

1. Entre outros antropólogos que 
foram "fiscalizados", pode-se mencionar 
também Ruth Landes, Melville 
Herskovits, Clifford e Betty Evans, 
Charles Wagley, Donald Pierson e 
David May bury-Lewis. 

2. Sou muho grato a essa equipe pelo 
entusiasmo com que se dedicou ao 
trabalho e pelo muito que aprendemos 
juntos. Agradeço em particular a 
Maria Celina Soares de Mello e Silva 
e a Araci Gomes Lisboa, que se 
dispuseram, tantos anos depois, a ler e 
comentar uma primeira versão deste 
texto, reJembrando essa experiência. 

3. Refiro-me à área de antropologia, mas 
faço a ressalva de que podem ter sido 
produzidos trabalhos em outras áreas 
para as quais o arquivo do Conselho 
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O artigo relata a identificação e o processo de organização do arquivo do 
Conselho de Fiscalização das Expedições Arrísticas e Científicas no Brasil 
(1933-1968), sob a guarda do Museu de Astronomia e Ciências Afins 
(MastlCNPq). São feitas observações sobre o histórico desse acervo, bem como 
sobre algumas opções feitas durante sua organização. O objetivo é evitar uma 
visão naturalizada a respeito dos documentos nos quais a vida de uma 
instituição se encontra "objetivada". 
Palavras-chave: arquivos, expedições científicas, documento. 

Abstmct 
The arriele describes the identification and organization of the records of the 
Conselho de Fiscalização das Expedjções Arrísticas e Científicas no Brasil 
(1933-1968), kept under lhe guard of Museu de Astronomia e Ciências Afins 
(MastlCNPq). Observations are made aboUl the history of this archive, as well 
as about some decisions taken during its organization. The aim is to avoid a 
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natura!ized view aboUl me documems in which an institUlion's !ife is 
"objectified". 
Key words: archives, sciemific expeditions, records. 

RésllIné 
I;article décrit l'idemification et l'organisation des archives du Conselho de 
Fiscalização das Expedições Artísticas e Ciemíficas no Brasil (1933-1968), 
gardées par le Museu de Astronomia e Ciências Afins (Mast/CNPq). On y 
trouve des notes sur l'histoire de ces archives et sur des décision qui om été 
prises au momem de leur organisation. Le but est d'éviter une vision 
naturalisée des documems dans lesquels la vie d'une institution est 
"objecúvée" . 
Mots-clés: archives, expeditions scientifiques, documents. 
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